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RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO MEDICO EM CIRURGIA
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RESUMO: Com frequéncia, as pessoas buscam a cirurgia plastica estética com o
objetivo de por fim, ou mesmo de melhorar um defeito fisico que agride o seu intimo
e Ihe causa constrangimento e inseguranca. Desse modo, a responsabilidade do
cirurgido plastico vai além daquela estabelecida pela lei, pois ele assume um dever
moral de cuidado e respeito. O profissional da area médica tem a obrigacdo de
cuidar, aconselhar e informar o seu paciente das vantagens e dos riscos do
procedimento cirdrgico pretendido pelo cliente. Nao se tratando apenas de uma
relacdo de consumo.

Palavras-chave: Responsabilidade Civil. Cirurgia Plastica. Erro Médico.
Culpabilidade. Indenizagéo.

1 INTRODUCAO

O presente Estudo analisa a responsabilidade dos médicos por faltas
cometidas no exercicio de sua profissdo, no que tange as cirurgias plasticas; bem
como, o direito dos pacientes em obter indenizacdo para reparacdo dos danos por
eles sofridos.

Ao lado dos avancos das sociedades, nas areas da economia, politica,
cultura e tecnologia, ocorrem também a atualizacdo do direto acompanhando todas
essas transformacdes, a fim de continuar regulando, de forma quase que eficaz a
vida do homem.

Dada a natureza da atividade laboral dos profissionais da medicina e
segundo o principio juridico pelo qual todas as pessoas devem responder por danos
causados a terceiros conforme prescreve o artigo 5°, V, CF/88 e artigo 927 do CC,

faz-se necessario o estudo da responsabilidade médica, particularmente no que
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tange as cirurgias plasticas reparadoras e estéticas, face a evolugédo da sociedade,
da propria cirurgia em si, dos profissionais médicos, das alteracdes na legislagéo,
das acfes indenizatorias por erro meédico, bem como o posicionamento de

doutrinadores e dos tribunais.

2 RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEDICO

O médico é aquele profissional que possui habilitagdo universitaria para
o exercicio da medicina, obtida em uma faculdade meédica reconhecida pelo
Ministério da Educacdo e Cultura. Desse modo, a medicina ndo pode ser exercida
por qualquer ser humano, o individuo precisa ser formado, diplomado e ainda obter
o registro desse diploma no Conselho Regional de Medicina.

Durante o século XIX, o médico era visto como um profissional amigo e
conselheiro da familia. Desse modo, a relacédo existente entre ele e seu paciente era
de total confianca. No entanto, as circunstancias mudaram. As relagdes sociais se
padronizaram, distanciando o médico de seu paciente. Assim, o0 médico que antes
era considerado amigo da familia, é agora visto como prestador de servicos, tudo
baseado a partir de uma sociedade de consumo, cada vez mais informada de seus

direitos, e mais exigente quanto aos resultados obtidos pelos servi¢cos contratados.

3 RESPONSABILIDADE CIVIL EM CIRURGIA PLASTICA

A responsabilidade civil decorrente de cirurgia plastica estética — e sem
imediata necessidade terapéutica — é, quase sempre, analisada de modo pouco
favoravel ao médico.

Tanto assim que, a principio, a jurisprudéncia francesa considerava
culpavel qualquer evento danoso advindo dessa modalidade de cirurgia, sendo
dispenséavel o reconhecimento de impericia, imprudéncia ou negligéncia do cirurgido.

Pretendia-se, desse modo, salvaguardar a vida e a saude do paciente.
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Simplesmente por realizar intervengéo considerada desnecessaria, 0 médico incorria
no dever de reparacgdo, quase a titulo de responsabilidade objetiva.

“A cirurgia estética gera obrigacao de resultado e ndo de meios. Com a
cirurgia estética, o cliente tem em vista corrigir uma imperfeicdo ou melhorar a
aparéncia. Ele ndo € um doente que procura tratamento e o médico ndo se engaja
na sua cura. O profissional esta empenhado em proporcionar-lhe o resultado
pretendido, e se ndo tem condi¢des de consegui-lo, ndo deve efetuar a intervencao.
Em consequéncia, recrudesce o ‘dever de informagao’ bem como a obrigacao de
vigilancia, cumprindo, mesmo, ao médico recusar seu Servigo, se 0s riscos da

cirurgia sdo desproporcionais as vantagens previsiveis.”

4 CARACTERIZACAO DO ERRO MEDICO

Erro médico é a falha do médico no exercicio da profissdo. Excluam-se
dele as da proépria natureza, bem como as les6es produzidas deliberadamente pelo
profissional para o tratamento de um mal maior.

O erro médico é caracterizado, pela Justica, pela presenca de dano ao
doente, com nexo comprovado de causa e efeito, e de procedimento em que tenha
havido uma ou mais de trés falhas por parte do médico: impericia, imprudéncia e
negligéncia. E preciso que estejam presentes, para que se caracterizem o erro
médico: o dano ao doente, a acdo do médico, o nexo efetivo de causa e efeito entre
o procedimento médico e o dano causado, uma ou mais das trés citadas falhas —
impericia, imprudéncia e negligéncia. A falta de qualquer desses itens discriminados
descaracteriza o erro medico. Portanto, quanto a acdo ou omissao do medico, no
exercicio profissional, causando dano a saude do paciente, somente se |he imputara
o erro se for comprovado o nexo causal entre sua ou suas falhas e o mau resultado

para o paciente.

5 CULPA MEDICA
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‘A culpabilidade somente pode ser presumida na hipotese de
ocorréncia de erro grosseiro, de negligéncia ou impericia, devidamente
demonstrados. Somente uma prova irretorquivel poderd levar a indenizacéo
pleiteada. N&o tendo sido demonstrado 0 nexo causal entre a cirurgia e 0 evento

morte, correta esteve a sentenca dando pelo improvimento da agéo”.

5.1 CULPA CIVIL E CULPA PENAL

A culpa penal se caracteriza por sua tipicidade, a conduta proibida
deve encontrar-se descrita na lei penal — 0 que n&o ocorre com 0 mesmo rigor na
culpa civil. As consequéncias de uma e outra sao distintas: a culpa penal pressupde
a combinacdo de uma pena, enquanto a culpa civil gera o direito a reparacdo ou
recomposicdo do dano, no terreno da responsabilidade, a penal é estritamente

pessoal, ao passo que a civil podera estender-se a outras pessoas.

6 INDENIZACAO POR DANO MORAL EM CIRURGIA ESTETICA

O "dano moral" esté previsto expressamente no Codigo Civil vigente. A
reparacao do dano moral ja era aceita pela legido juridica, ainda mais com o advento
da Magna Carta de 1988, quando emoldurou no art. 5°, incisos V e X a possibilidade
de demandar por indenizacdo do género. Seu objetivo principal € reparacdo do
sofrimento, o que € muito pessoal de cada um. Busca-se uma compensacao nado sé
para aliviar o sentimento de dor, de perda, porque ndo tem valor meramente

econdmico, mas também como castigo, puni¢cdo ao agente causador da leséo.

7 CONCLUSAO



Faculdades Integradas

Anténio Eufrasio de Toledo ETIC - Encontro de Iniciagado Cientifica
Presidente Prudente-SP ISSN 21-76-8498

SToledo

A cirurgia plastica esta cada vez mais frequente na vida das pessoas,
e, por consequéncia cresce o niumero de demandas em relacdo a responsabilidade
do médico na cirurgia plastica estética. A pessoa que se submete a uma cirurgia
embelezadora se encontra em pleno estado de saude, e busca apenas melhorar a
sua aparéncia fisica. Diferentemente do que ocorre na cirurgia plastica reparadora,
onde a responsabilidade do médico € de meio, pois ele ndo se compromete a curar
0 paciente, mas sim de chegar ao resultado acertado previamente em seu
consultério, prestando os seus servicos conforme as regras consagradas pela
medicina. Portanto a obrigacdo existente entre o médico e seu paciente, nesses
casos, é de resultado, visto que o paciente vai ao consultério de um cirurgido
plastico em busca de um resultado especifico.

Caso o resultado anteriormente acertado no consultério ndo seja o
alcancado pelo profissional, deve-se analisar 0 caso concreto e observar se houve
culpa por parte do médico, ou seja, se ele agiu com imprudéncia, negligéncia ou
impericia. Quanto ao 6nus da prova, pertence ao paciente o 6nus de provar a culpa
do profissional, entretanto, ha casos em que se autoriza a inversdo desse 6nus, ou
seja, ao invés de o paciente provar a culpa do médico em tal procedimento, cabera
ao proéprio profissional o 6nus de demonstrar que agiu com prudéncia e zelo.

Assim, a responsabilidade civil do médico, na qualidade de profissional
liberal, consoante o que dispbe o art. 14, paragrafo 4°, do Codigo de Defesa do
Consumidor, sera apurada mediante verificacdo da culpa.

Havendo a prestacdo de servigos pelo médico através de hospitais ou
clinicas, estes responderdo pelo dano, independente de culpa do médico. Cabera,

no entanto, acao de regresso contra o meédico.
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